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1. INTRODUÇÃO

Desvios de custos e prazos são desafios recorrentes na construção civil e demais áreas

de entregas em projetos. Em adição, os aumentos de custos e prazos em obras públicas e

privadas é recorrente no Brasil e em tantos outros países em desenvolvimento. Ainda, a

construção civil é um dos setores industriais com as menores taxas de cumprimentos de

prazos contratuais e de acordo com estudos realizados pelo Construction Industry Institute

(CII), possui os maiores desperdícios e/ou esforços sem valor agregado (58%) se comparados

aos resultados da indústria automobilística que é de apenas 26% do trabalho executado. Neste

estudo, a autora objetivou revisar a literatura relacionada a desvios de prazos a fim de

determinar as principais causas envolvendo eventos naturais associadas a esta temática de

atrasos de entrega. Em um segundo momento, é apresentado um estudo de caso de análises

em cronogramas de implantação de obras e projetos públicos, sendo unificados os principais

desvios em cronogramas de execução física de desvios em eventos de baixa capacidade de

resiliência nos municípios afetados. Ao final das análises propostas por meio da metodologia,

busca-se verificar um comportamento de desvio de prazos comum nos cronogramas

analisados, o que nos leva a elaborar um indicador de dilatação de prazos aplicável a

cronogramas de obras e projetos em municípios frequentemente registrados no sistema

integrado de informações sobre desastres, S2ID.

CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA

Popularmente chamado de "desastre natural", um evento climático e meteorológico

extremo resulta de uma séria interrupção no funcionamento normal de uma comunidade ou

sociedade, afetando seu cotidiano. Essa paralisação abrupta envolve, simultaneamente, perdas

materiais e econômicas, assim como danos ao ambiente e à saúde das populações por meio de

agravos simultâneos (IMA, PORTARIA Nº 207/2023). Uma ocorrência do gênero torna o

grupo afetado incapaz de lidar com a situação utilizando seus próprios recursos, o que pode

ampliar os prejuízos para além do lugar de sua eclosão. O cenário de mudanças climáticas que

se apresenta ao mundo é ainda um fator agravante para a execução de cronogramas na sua

íntegra e dentro dos prazos preestabelecidos. As consequências desses eventos são sentidas de

forma desigual entre as pessoas: a população menos favorecida, crianças e idosos são

frequentemente os mais afetados em todo o planeta. Nesses termos o desenvolvimento de um
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arcabouço metodológico para estimativas e mensurações da vulnerabilidade sociodemográfica

de indivíduos, populações e localidades aos diversos tipos de desastres é de fundamental

importância (GIVISIEZ e OLIVEIRA, 2017).

Os desastres naturais trazem questionamentos importantes frente às temáticas sociais e

políticas dos estados, como, vulnerabilidade socioambiental exposta nos desastres naturais, a

definição de fatores de risco de desastres naturais, os diferentes tipos de desastres naturais, a

abrangência e situação dos desastres naturais no mundo e no Brasil, ocupação e território,

além de desastres naturais e seus efeitos sobre a saúde de uma população. Entretanto, nesta

proposta de projeto, a importante temática de desastre natural ocupa o espaço de agravante e

delimitador de atraso de entregas e prazos estabelecidos em contratos, obras, serviços em

andamento nos municípios atingidos pelos eventos. Conforme Alberton e Ensslin (1994),

existem várias técnicas que ajudam o planejamento e o controle de obras, tais como,

cronograma físico e financeiro, cronograma de Gantt, redes PERT/CPM, dentre outras. Tais

técnicas possibilitam melhorias substanciais e necessárias em termos de desempenho.

DEFINIÇÃO DO PROBLEMA

De acordo como PMI (2013), os principais processos de gestão de tempo do projeto

são: Planejar o gerenciamento do cronograma; Definir as atividades; Sequenciar as

atividades; Estimar os recursos das atividades; Estimar as durações das atividades;

Desenvolver o cronograma; e Controlar o cronograma.

Mesmo que preestabelecidas as etapas da obra ou projeto que será realizado no decorrer de

contratos, o que, e quanto será entregue a cada período de tempo considerado, fica definido

em cronogramas de execução, como fase crucial destas entregas, encontra-se a programação

que determina os recursos financeiros necessários para o cumprimento da execução física.

Esta fase é chamada de programação de distribuição de recursos, que é concretizada por

intermédio do Cronograma Financeiro (Queiroz, 2011).

De acordo com Dias (2004), o cronograma físico-financeiro é a representação gráfica do

plano de execução da obra e deve cobrir todas as fases de execução desde a mobilização,

passando por todas as atividades previstas no projeto, até a desmobilização do canteiro.

Apesar da necessidade e obrigatoriedade de cumprir com todas as atividades necessárias para

a entrega final, sabemos que os cronogramas físico-financeiros perpassam por imprevistos,

tais quais eventos naturais não desejados. Diante disso, é conveniente desenvolver uma visão



UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO

E SOCIOECONÔMICAS – ESAG

ampla das possibilidades de ocorrência durante o cumprimento de um prazo ou mesmo antes

de pré estabelecê-lo, tanto para a solucionar, quanto para prever medidas de assertividade de

cálculos e entregas.

A aplicação dessas ferramentas torna-se auxílio e subsídio para o mais efetivo

planejamento e controle da produção. Neste projeto, os desastres e eventos naturais atípicos

que comprometem as estruturas e a capacidade de resiliência municipal, são requisito para a

definição da base de dados a ser analisada no estudo e elaboração de um fator indicador de

dilatação de prazos em obras e projetos públicos de Santa Catarina.

OBJETIVOS DA PESQUISA

OBJETIVO GERAL

Identificar por meio de revisão bibliográfica o impacto dos principais eventos de

desastres naturais no período de execução de cronogramas e suas dilatações de prazos em

obras e projetos no Estado de Santa Catarina.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Identificar os principais desvios de prazo nos projetos e obras públicas, por meio da

análise de cronogramas impactados por eventos de desastres naturais.

Realizar estudo de caso de desvio em prazos de projetos e obras públicas neste

municípios mais atingidos por eventos de desastres naturais.

Elaborar um indicador de aditivo de prazos para refinamento de cronogramas de

projetos afetados em eventos de desastres.

JUSTIFICATIVA

A frequência de desastres, total de óbitos e os assustadores números de total de pessoas

atingidas por desastres naturais (feridos, desabrigados e afetados), no mundo, entre 1970 e

2016, com base em dados do EM-DAT 1 é alarmante. Embora os terremotos sejam os

responsáveis pelo maior número de óbitos nos últimos 46 anos, o total de afetados pelas secas

e enchentes apresentam quantidades superiores a 2,5 bilhões de pessoas em números

acumulados. Em média, as secas, nos últimos 46 anos, têm afetado aproximadamente 4

milhões de pessoas, evento registrado, e as enchentes fluviais têm afetado cerca de um milhão

de pessoas por enchente.
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A Disaster Risk Index – DRI, proposto pela United Nations Development Programme –

UNDP, foi apresentado como a primeira avaliação dos fatores de risco a desastres por meio da

comparação entre países da vulnerabilidade e exposição a três tipo de desastres naturais

considerados como críticos: terremotos, ciclones tropicais e inundações (UNDP, 2004).

Baseado nesta experiência da UNDP com o IDH, pretendia-se ser o primeiro passo para a

construção de um indicador capaz de mensurar o risco de desastres em nível global. Neste

indicador, a proposta seria a de fornecer dados e análises para apoiar tomadas de decisão nos

níveis regionais, nacionais e internacionais.

Além dos impactos em entregas pré estabelecidas em cronograma de projetos públicos,

outros efeitos podem ser visualizados diante dos resultados na economia dos municípios e

regiões atingidas por eventos naturais. Segundo estudo técnico da Confederação Nacional dos

Municípios - CNM, até o mês de janeiro de 2017 trinta e dois municípios já haviam decretado

estado de calamidade financeira, dos quais doze se encontravam no Estado do Rio de Janeiro

(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS - CNM, 2017).

Segundo o Project Management Institute (PMI) “o gerenciamento organizacional de

projetos fornece uma estrutura que habilita as organizações a realizar a estratégia

organizacional de forma consistente e previsível, produzindo melhor desempenho, melhores

resultados e uma vantagem competitiva sustentável” (PMI, 2017, p. 544). Neste sentido, a

gestão de projetos se torna um importante instrumento para a viabilização das estratégias das

organizações, inclusive no âmbito da gestão dos cronogramas físico-financeiros.

Os numerosos aditivos contratuais, recursos não planejados e a incidência de eventos de

desastres que atingem os municípios de Santa Catarina, levam a pensar que a elaboração de

um indicador de dilatação de prazos dos cronogramas de execução, poderiam auxiliar a gestão

pública no aprimoramento do seu planejamento e na intenção de refinar os limites adicionais

em contratos destinados a áreas mais atingidas no território catarinense.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR

Entende-se que a métrica da execução do cronograma e seus desvios de prazo nos

projetos afetados diretamente por eventos de desastres naturais é uma temática relevante

dentro do serviço público e de como os recursos despendidos para projetos e obras públicas

podem tornar-se mais efetivos na contribuição para com a população. A rotina de



UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO

E SOCIOECONÔMICAS – ESAG

gerenciamento de projetos, atualmente fomentada pelo Governo do Estado de Santa Catarina

em parceria com a Fundação de Amparo à Pesquisa estadual, por meio de um escritório de

projetos, inserido na secretaria de planejamento do estado, possibilita ainda mais refinamento

de estudos da eficiência do desenvolvimento das políticas públicas e desta forma, atende à

parceria firmada com o Open Government Partnership (OGP), organização internacional que

promove governos mais abertos, transparentes e participativos.

O Projeta SC, ferramenta de monitoramento de projetos estaduais, foi lançado

como ferramenta de apoio a este fomento de gerenciamento de projetos no primeiro setor,

com o objetivo de tornar mais ágil a gestão de projetos e também promover transparência aos

programas do Governo do Estado (CGE SC, 2021). Por meio da disseminação e consciência

da cultura de gerenciamento de projetos e seus cronogramas, o acesso direto aos prazos,

atividades e acompanhamentos de obras e demais projetos públicos, em municípios

frequentemente atingidos por eventos de desastre também viabiliza uma melhor análise e

transparência da realidade dos projetos e execuções do recurso público em SC.

Com relação à incidência de eventos naturais classificados como desastres, a literatura

aponta três principais fatores de riscos de desastres: o padrão de desenvolvimento, o

crescimento e distribuição da população e a degradação do meio ambiente. Quando padrão de

desenvolvimento aponta para as classes mais baixas, quanto mais baixo o padrão de

desenvolvimento econômico e social deste município, maiores as condições de

vulnerabilidade e menor a capacidade de redução de riscos de desastres e conhecimento para

aplicar a resiliência diante das anormalidades. A ocupação e parcelamento do solo, por meio

do crescimento e distribuição da população serve de fator determinante para as áreas, como

margens de rios, encostas de morros e montanhas podem representar aumento significativo de

riscos de desastres, que podem ser agravados pelas precárias condições de infraestrutura de

algumas regiões mais frequentemente atingidas. Já a degradação do meio ambiente e os

desastres estão intimamente ligados, visto que em áreas de maior ocupação e redução de

planejamento alinhado ao plano diretor municipal, tendem a conter o maior número de obras e

projetos, consequentemente, um maior número de pessoas afetadas diretamente ou

indiretamente. Seja a população local a quem as obras e projetos são pensados e destinados ou

mesmo as empresas e o setor econômico afetado nos municípios, quando não preparados para

as adversidades contratuais.
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Os estudos sobre riscos (marques, 2010; 2011; 2012; marandola jr., marques, paula e

cassaneli, 2013), vulnerabilidade (hogan e marandola jr., 2012; ojima e marandola jr., 2010) e

resiliência (marques, 2014), conceitos que trazem diferentes perspectivas da relação sociedade

e ambiente (marandola jr., 2008). A segunda área são os estudos de adaptação às mudanças

ambientais. Tal interface é necessária, pois a discussão sobre os impactos sociais das

mudanças ambientais tem como um de seus elementos centrais o debate sobre o crescimento

dos desastres e a necessidade de construir respostas que minimizem os danos (ipcc, 2012).

A degradação ambiental afeta o equilíbrio natural da terra como um todo e de seus

ciclos (como o ciclo da água), altera a base de recursos de que dispõe a humanidade,

aumentando a instabilidade climática e a vulnerabilidade. Agrava também o impacto das

ameaças naturais, reduz a capacidade de resposta a elas em geral e põe em dúvida as

estratégias tradicionais para enfrentar a situação (GESTÃO LOCAL DE DESASTRES

NATURAIS PARA A ATENÇÃO BÁSICA, SP, 2016). O PMI (2017, p. 10) define

gerenciamento de projetos como “a aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e

técnicas às atividades do projeto a fim de cumprir os seus requisitos”. A literatura atesta, de

forma inequívoca, os benefícios do gerenciamento de projetos. Afirma-se que a sua

implementação contribui para que as organizações consigam resultados melhores, sejam mais

fortes, mais eficientes e entreguem valor de forma mais consistente (CARVALHO;

RABECHINI JR., 2017; PMI, 2017; SHENHAR; DVIR, 2007).

É evidente que não é possível conceber um único indicador que seja capaz de estimar

riscos e vulnerabilidades em níveis locais, regionais, nacionais ou globais. Assim como é

notório que para cada tipo de desastre natural, existe um conjunto de variáveis sociais e

econômicas que podem ser ou não associadas às consequências dos desastres. Para o caso

brasileiro, consideram-se como mais comuns, considerando número de pessoas afetadas na

base de dados do EM-DAT, entre os anos de 1970 e 2016, os seguintes tipos de desastres

naturais: Seca, com 78,8 milhões de pessoas; Enchentes, com 18,2 milhões de afetados;

Epidemias, com 1,9 milhão. O pequeno registro de tempestades e deslizamentos pelo

EM-DAT no Brasil vai de encontro com uma das limitações dessa base para estudos em

escala subnacional, e citado no Trabalho do Banco Mundial e Columbia University (WBank,

2005): embora ampla e útil nas comparações internacionais, o EM-DAT desconsidera os

níveis subnacionais e a apresenta uma pequena frequência de registros de eventos geofísicos
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ou hidrometeorológicos, seja porque ocorrem em locais isolados e pouco povoados ou porque

não são registrados na imprensa internacional de língua francesa ou inglesa.

A elaboração do planejamento estratégico está relacionada à elaboração do Plano de

Desenvolvimento Institucional (PDI), conforme (SILVA, 2013). Segundo o mesmo autor, em

muitas instituições o PDI parte de um processo de planejamento mais amplo e em outras, que

não tem a prática de planejamento estratégico, a elaboração do PDI torna-se o próprio

planejamento.

3. METODOLOGIA

Este trabalho tem caráter bibliográfico e é aplicado sob o desenho de estudo de caso. O

estudo de caso pode ser definido como um estudo voltado aos projetos afetados no setor

público, com possibilidade de ampliação de dados de empresas privadas caso se mostre

efetivo.

Para a construção deste estudo, o mesmo foi dividido em três unidades iniciais, sendo a

primeira, uma revisão bibliográfica e uma compilação dos eventos naturais registrados no

estado de Santa Catarina, considerando as principais causas de desvios de prazo em projetos

disponibilizados na Plataforma de transparência de projetos do Estado, Projeta SC. A

segunda, trata-se de uma análise dos desvios de prazo registrados nos cronogramas dos

projetos cadastrados na plataforma de projetos do estado. Já o terceiro, faz a relação das

dilatações de prazos, aditivos contratuais e demais, ao longo do tempo de execução dos

projetos considerados no banco de dados da primeira etapa. A Figura 1 contém o fluxograma

simplificado que foi construído para demonstrar as atividades necessárias na execução da
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metodologia aplicada ao estudo de caso dos projetos cadastrados no estado de Santa Catarina:

Figura 1. Fluxograma elaborado para direcionamento da metodologia. (Autor)

Unidade 1 – Compilação de fatores como data, duração, abrangência e impactos de eventos

de desastres naturais em SC.

Aspectos básicos em desastres naturais, apresentamos conceitos, terminologias, dados,

situações de desastres no Brasil e no mundo e seus impactos na saúde.

Unidade 2 – Estudo dos cronogramas de projetos e obras afetados em SC durante e onde os

eventos da Unidade 1 tiverem abrangência.

Unidade 3 – Avaliação do quantitativo de dilação em dias de prazo dos cronogramas dos

projetos e obras públicas em SC, gerando assim, dados visíveis em um gráfico de linhas para

demonstrativo dessa dilação de prazo ao longo do decorrer do projeto.

No contexto desta pesquisa, entende-se por analisar um banco de dados já qualificados e

cadastrados na plataforma PROJETA.SC, para então regionalizar e selecionar os projetos
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destinados às áreas cadastradas e diretamente afetadas por eventos de desastres naturais,

contidos na plataforma S2ID e mantidas na base de dados da Defesa Civil de Santa Catarina

com relação a municípios que decretaram situação de emergência diante de eventos de

anormalidade. No desenvolver das metodologias revisadas, opta-se por abranger o breve

estudo bibliométrico sobre desastres naturais para analisar a evolução da importância do

mesmo no contexto científico de execução de projetos em Santa Catarina. Posteriormente,

almeja-se elencar técnicas e métodos de abrangência de projetos públicos e privados,

propostos por diversos stakeholders. Embora esses indicadores sejam limitados às bases de

dados utilizados para sua construção e abrangência territorial, as metodologias revisadas neste

trabalho são um importante referencial teórico para a proposição do indicador de risco e

vulnerabilidade na execução dos cronogramas atingidos.
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4. CRONOGRAMA

Para a elaboração do cronograma, foram listadas atividades iniciais necessárias para a

realização da experimentação do estudo, para caso o projeto seja aprovado, melhorias,

alterações e questionamentos possibilitam outros olhares e pontos de especificidade

necessários nos objetivos e objetos de entrega.

Atividades

Preliminares

ago. a jul. (2024-2025)

X X X X

Disciplinas

Doutorado
X X

Coleta de

dados
X X

Bibliografia

atualizada
X

Coleta de

database

projetos

X

Análise de

prazo

exec./atraso

X

Análise de

dados
X

Experiênc.

cronograma
X
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